
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2 
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PROJETO DE LEI 95/2017 DE 16/02/2017 

Promovente: 

Ver. ARSELINO TATTO (PT) 

Ementa: 

DENOMINA RUA DAS AVES, 0 LOGRADOURO PÚBLICO INOMINADO QUE SE INICIA NA 
RUA SÃO NICOLAU E TERMINA NA RUA RIO SÃO LOURENÇO - JARDIM NOVO 
HORIZONTE, SUBPREFEITURA CAPELA DO SOCORRO, SÃO PAULO, SP 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

PROJETO DE LEI N° 	/2017 
	PL 

95/2017 

Denomina Rua das Aves, o logradouro público 

inominado que se inicia na Rua Rio São  Nicolau e 

termina na Rua Rio São Lourenço — Jardim Novo 

Horizonte, Subprefeitura Capela do Socorro, São 

Paulo, SP. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° Fica denominada Rua das Aves, o logradouro público inominado que se inicia 

na Rua Rio São Nicolau e termina na Rua Rio São Lourenço — Jardim Novo Horizonte, 

Subprefeitura Capela do Socorro, São Paulo, SP. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execuçâo desta lei correrão por conta de  dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 

em contrario. 

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2017. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 - 11 0  andar — sala 1112 - São Paulo /SP - CEP 01319-900 
fone (11) 3396-4264/339-4001/3396-4002 - endereço eletrônico: www.arselino -tatto.com.br/  e-mail: 

secretaria.tatto@ig.com.br  
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

JUSTIFICATIVA 

0 presente projeto de lei objetiva denominar Rua das Aves, o logradouro 

público inominado que se inicia na Rua Rio São Nicolau e termina na Rua Rio São 

Lourenço — Jardim Novo Horizonte, Subprefeitura Capela do Socorro,  São Paulo, SP. 

A propositura encontra âmparo no art. 13, inc. XXI da Lei Orgânica do 

Município  de São Paulo. 

A escolha do nome em questão foi feita pela comunidade do Jardim Novo 

Horizonte. 0 objetivo é a divulgação da importância das aves como um componente 

valioso do ecossistema natural. A luta pela preservação das aves é uma indicação de 

que o meio ambiente deve ser saudável e funcional. Tanto as aves, como outros 

animais da fauna silvestre, formam parte da história e cultura da humanidade, tão 

valiosa como os sítios arqueológicos, históricos e culturais. As aves são  parte de 

nossa herança natural nacional e sua inclusão na presente denominação é uma forma 

de ressaltar sua contribuição ao meio ambiente. 

Em face do exposto, solicito a colaboração dos membros desta edilidade para 

aprovação da presente propositura, uma vez que revestida de interesse público. 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100 - 11 0  andar — sala 1112 - São Paulo /SP - CEP 01319-900 
fone (11) 3396-4264/339-4001/3396-4002 - endereço eletrônico: www.arselino-tatto.com.br/ e-mail: 

secretaria.tatto@ig.com.br  
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PRESrDENTE 

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

FE / ri?, 1- rc1- 4  

di Caleari 

Superviso" *uip _role do Processo Legislativo - SGP.22 

I, RE:CEE:DO NA PROCIJRADOR!A Oh GANAM MUNIC;PAL DE SÃO PAULO t 
cJETOR SE PESQUISA E ASSESSOFNA PE ANÁLISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS; 

EM 	7?-7w7-/-  AO  7-9  HS 
I POR 	  

“MIDA /JS3779-AS ter H 	ASS:  

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubncado como folha n° 

do processo n°01 —PL 95 de 2017. L3 	1 	n- 	(a) 

Tairo Binas 	parança 
miniatrativo 

RF. 11.232 
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Proc. N °011-0095/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0095/17 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

-Lei Municipal n°14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 
sobre a denominação e a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, e dá outras providências, alterada pelas Leis 15.184/10, 15.254110, 
15.717/13, 15.898/136 15.975/14; 

- Decreto Municipal n° 49.346, de 27 de março de 2008, que regulamenta a Lei n° 
14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre 
denominação e alteração de denominação de vias, logradouros e próprios municipais 
(alterado pelo Decreto n° 52.571/11 que, por sua vez, foi alterado pelo Decreto n° 
53.419/12, mas ambos revogados); 

- Decreto Municipal n° 55.166, de 29 de maio de 2014, que atribui à Secretaria 
Municipal de Transportes a execução dos serviços de confecção, instalação, 
manutenção, conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. Revoga o Decreto n° 52.571/11 e o 
Decreto n°53.419/12; 

- Decreto Municipal n° 57.146, de 25 de julho de 2016, que institui o Programa Ruas 
de Memória, que prevê a mudança progressiva das denominações de logradouros e 
equipamentos públicos municipais denominados em homenagem a pessoas, datas ou 
fatos associados a graves violações aos direitos humanos; 

- Informações do Sistema Unificado de Cadastros: Pesquisa - Endereço Logradouro: 
Identificação do Logradouro, Legislações de Logradouros. 

Copia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 09 de março de 2017. 

Christia 	 bib Lienert 
Procuradora Supervisora do Set. de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.carnara.sp.govIr 
PL n° 0095/17- pesquisa 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

Base de dados legis 

Pesquisa iei AND 14454 

Total de referências 1 

1/1 
Titulo LEI No 14.454 27/06/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, 
logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. 

Projeto Projeto de Lei N°99/2007 (ver documento) 
Autor(es): Todos os Vereadores 

Regulamentação Decreto no 49.346/2008 - Regularnenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação Revoga a Lei no 4.406/1953.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 6.140/1962.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.776/1978. (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.903/1990.. (ver documento) 
Revoga a Lei n°11.419/1993.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.339/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.180/2001.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.569/1998/ (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.333/2002/ (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.878/20042 (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.931/2004x (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.140/2006. (ver documento) 

Alterações: Lei 15.184/2010 - Acresce parágrafo ao art. 10 desta Lei, • (ver documento) 
Lei 15,254/2010 - Insere o § 1 0  ao art. 12 desta Lei e renurnera o parágrafo único deste 
mesmo artigo em § 2 0 .. (ver documento) 
Lei 15.717/2013 - Acrescenta incisos aos arts. 5 0  e 7° desta Lei.. (ver documento) 
Lei 15,898/2013 - Acrescenta o art. 10-A a esta Lei.' (ver documento) 
Lei 15.975/2014 - Acresce parágrafo ao art. 8 0  desta Lei. (ver documento) 

Back  ] 

http://cm332admiscriptsiavicisiexe/iah/ 	 27/11/2014 
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Proc. IC7- 095 2017 

Livia Saiomâo Nogueira 

RF 11.274 
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Proc. N°_01-0095/ 017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

PUBLICADO DCC 13/08/2010, p. 1 c. 1 

LEI NO 15.254, DE 12 DE AGOSTO DE 2010 
(Projeto de Lei no 644/09, do Vereador Claudinho - PSDB) 
Insere o § 1° ao art. 12 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, renumera o 
parágrafo único deste mesmo artigo em § 2°, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAE Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Reçimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  Insere o § 1 e renumera o parágrafo único do art. 12 da Lei no 
14.454/2007, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 12. 	  
§ 1° As placas de denominação de próprios, contendo a biografia resumida do 
homenageado, serão afixadas em sua entrada principal e possuirão caráter 
informativo e educativo. 
§ 20 O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a forma de 
inserção das placas Colll as informações previstas no "caput" e § 1° deste artigo, 
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos urna placa com boa visibilidade e 
os logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 
distribuidas.proporcionalmente à sua extensão."(NR) 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de agosto de 2010, 457° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO K.ASSA13, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Munic:pal, em 12 de agosto de 2010. 
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Proc. N1Z/12017 

Lívia Salomão Nogueira 

RE 11.274 

PUBLICADO DOC 03/06/2010, p. 1 c. 1 

LEI No 15.134, DE 2 DE JUNHO DE 2910 
(Projeto de Lei no 738/07, do Vereador Paulo Fiorilo - PT) 
Acresce parágrafo ao art. 10 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que 
consolida a leaislação municipal sobre a denominação e a alteração de 
denominação de vias, logradouros e próprios municipais,- renumera seu parágrafo 
único, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso.' do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1° O art. 10 da Lei no 14,454 passa a vigorar acrescido de parágrafo, com a 
seguinte redacgio: 
"Art. 10 	  

1 0  É obrigatoria a implantação das placas de que trata o "caput" deste artigo, 
sem prejuízo de outras que se fizerem necessárias, nos cruzamentos, 
entroncamentos e inicio e término de vias, exceto nos casos de impossibilidade 
técnica devidemente justificada pelo responsável do órgão competente. 
§ 2 0  As modificações a que se refere este artigo somente se farão á medida que 
ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando ocorrerem 
simples trocas de placa." 
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de junho de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GÍLEEPTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Proc. N° 01 95/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RE 11.274 

PUBLICADO DOC 24/04/2013, p. 1 c. 1 

LEI NI° 15.717, DE 23 DE ABRIL DE 2913 
(Projeto de Lei no 380/10, dos Vereadores Jamil Murad - PC do E e Orlando Silva - 
PC do B) 
Acrescenta incisos aos arts. 5 0  e 7 0  da Lei no 14.454. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26' 
de março de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  O art. 5 0  da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, fica acrescido do 
seguinte inciso: 
"IV - quando se tratar de denominação referente à autoridade que tenha cometido 
crime de lesa-humanidade ou graves violações de direitos humanos." 
Art. 2° O § 3° do art. 5 0  da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, passa a ter a 
seguinte redação: 
"§ 3 0  Para a nova denominação de logradouros nos casos dos incisos I e IV deverão 
ser consultados os residentes ou domiciliados dos mesmos, devidamente-
identificados." 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de abril de 2013; 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de abril de 2013. 



 

Folha 12 

Proc. W3 0095/ 017 

Lívia Salomão Nogueira 

RE 11.274 

PUBLICADO DOC 09/11/2013, p. 3 c. 1-2 

LEI No 15.898, DE 8 DE NOVEMBRO DE 20 13 

(PROJETO DE LEI hl° 612/08, DA VEREADORA NOEMI NONATO — PSB) 

Acresce o art. 10-A à Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 

de outubro de 2013, 

decretou e eu promulgo a seguinte lei, 

Art. 1 0  Fica acrescido o art. 10-A à Lei .  no 14.454, de 27 de junho de 2007, coro 

alterações posteriores, com a seguinte redação: 

"Art..--10-A. Deverão ser incorporadas gradatvamente aos postes de sustentação de 

placas de identificação de vias e logradouros públicos plaquetas de identificação das 

vias e logradouros públicos por meio do Sistema Braille, priorizando os locai.s com 

maior circulação de deficientes visuais." (NR) 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento de cada exercício. 

Art. 3 0  Esta [C entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEiTURA DO ivIUNICIPIO DE SÃ. ° PAULO, aos 8 de novembro de 2013, 460 0  da 

fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

ANTONIO DONATO MA.DORMO, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, cru 8 de novembro de 2013. 
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Proc. N 	95/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CAM.ARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Li?.9i5:attc0 

   

LEI N° 15.975, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2014 

(Projeto de Lei n°550/13, dos Vereadores Reis - PT, Edir Sales - PSD, Floriano 
Pesaro - PSDB, Jean Madeira - PRB, Orlando Silva - PC do B, Ota - PROS e 

Toninho Vespoli - PSOL) 

Acresce parágrafo ao art. 8° da Lei n° 14.454, de 27 de junho de 
2007, que consolida a legislação municipal sobre a denominação e 
a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso .  
I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

An. 100  art. 8 °  da Lei n °  14 454, de 27 de Junho de 2007, passa a vigorar acrescido de 
parágrafo, com a seguinte redação: 

"Art. 8° 	  

Parágrafo único. O Projeto de Lei que denominar ou alterar a denominação de 
estabelecimentos oficiais de ensino público municipal deverá, obrigatoriamente, apresentar 
instrumento que comprove a anuência da maioria absoluta dos membros do Conselho de 
Escola da respectiva unidade escolar.

Art. 2°  As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de fevereiro de 2014, 461 0  
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACERA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de fevereiro de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no Diana Oficial da Cidade em 25/02/2014, p..1 c 
- 	 _ 	 - 	- 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site WV.ANC8Crlara Sf) gOV br. 
- 	 - 	 . 
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Proc.ht 1,017 

 

Câmara Municipal de São Paulo 
Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

Base de dados legis 

Pesquisa decreto ANO 49346 

Total de referências 1 

1/1 
Título; DECRETO N°49.346 27/03/2008 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa Regulamenta a Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 

sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, bem corno revoga os dispositivos e decretos que especififica. 

Revogação Decreto no 51571/2011 - Revoga o art. 30 deste Decreto. (ver documento) 

[ Pack 

http://cm332adm/sc  ptstedris.exciialil 	 27/11/2014 
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Proc. N_ll-195/2017 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 
Base de dados iegis 

Pesquisa 52571 

Total de referências 1 

1/1 

Titulo: DECRETO No 52.571 17/08/2011 (ver documento) 

Revogado(a) 
Ementa: Atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a 

execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, conservação e reposição das 
placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos do Município de São Paulo. 

Revogação: Revoga o art. 30 do Decreto n°49.346/2008. (ver documento) 
Decreto no 55.166/2014 - Revoga este Decreto. (ver documento) 

Alterações: Dec. 53.419/2012 - Acresce parágrafo Único ao art. 2 0  deste Decreto. (ver documento) 

[ Back ] 
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PUBLICADO DOC 18/08/2011, p. 1 c. 1 

DECRETO N° 52.571, DE 17 DE AGOSTO DE 2011 
Atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras, a execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, 
conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. Fica atribuída, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras - SMSP, a execução dos serviços de confecção, 
instalação, manutenção, conservação e reposição das placas e unidades 
identificadoras de vias e logradouros públicos, instaladas nos cruzamentos, 
entroncamentos, inicio e término de vias, assim como afixadas em elementos 
existentes, tais corno muros de divisa das edificações e postes da rede de 
transmissão de energia. 
Art. 2°. Competirá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - 
SMSP a realização dos procedimentos licitatórios pertinentes e a celebração dos 
respectivos contratos, bem como a execução, o controle, a operacionalização e a 
fiscalização dos serviços contratados. 
Art. 3°. Competirá à SP-Urbanismo o desenvolvimento de padrões das placas e 
unidades identificadoras de vias e logradouros públicos, assim corno de 
Mecanismos de fiscalização sobre as diversas intervenções na paisagem urbana. 
§ 1 0 . A SP-Urbanismo disponibilizará memorial técnico-descritivo com os padrões 
iniciais a serem adotados. 
§ 2°. A SMSP poderá contratar a SP-Urbanismo para o desenvolvimento de 
mecanismos eficazes de fiscalização, nos termos do inciso VI do artigo 38 da Lei n° 
14.223, de 26 de setembro de 2006. 
Art. 4 0 . O Departamento de Cadastro Setorial da Secretaria Municipal de Habitação 
- SEHAB/CASE disponibilizará à SMSP informações do acervo legislativo de 
denominação e oficialização das vias e logradouros públicos, necessários ao 
desempenho das atribuições previstas no artig.o 1 0  deste decreto. 
Art. 5°. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o artigo 
30 do Decreto no 49.346, de 27 de março de 2008. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de agosto de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
ELISABETE FRANCA, Secretária Municipal de Habitação - Substituta 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de agosto de 2011. 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : decreto AND 53419 

Total de referências : 

Titulo DECRETO No 53.419 18/09/2012 (ver documente) 

Revogado(a) 

Ementa Acresce parágrafo único ao artigo 2 0  do Decreto no 52.571, de 17 de agosto de 2011, que 

atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a 
execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, conservação e reposição das 
placas e unidades identificacioras de vias e logradouros públicos do launicipo de São Paulo. 

Revogação Decreto no 55.166/7014 - Revoga este Decreto. (ver documento) 

Back  ] 
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PUBLICADO DOC 19/09/2012, p 	c. 1 

DECRETO R° 53.419, DE 18 DE SETEMBRO DE 2012 
Acresce parágrafo único ao artigo 2° do Decreto no 52.571, de 17 de agosto de 
2011, que atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação 
das Subprefeituras, a execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, 
conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 15. O artigo 2 0  do Decreto no 52.571, de 17 de agosto de 2011, passa a 
vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação: 
"Art. 2 0 	  
Parágrafo único. A competência para a celebração dos contratos, a execução, o 
controle, e operacionalização e a fiscalização dos serviços contratados poderá ser 
delegada às Subprefeituras, mediante portaria especifica do Secretário Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras."(NR) 
Art. 2 0 . Este decreto entrará em \ágor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de setembro de 2012, 459° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO [CASSAS, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de setembro de 2012. 
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Base de dados legis 

Pesquisa decreto AND 55166 

Total de referências 1 

1/1 

Titulo: DECRETO No 55.166 29/05/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Atribui à Secretaria Municipai de Transportes a execução dos serviços de confecção, 

instalação, manutenção, conserfação e reposição das placas e unidades identificadoras de 
vias e logradouros públicos do Município de São Pauio, 

Revogação Revoga o Decreto no 52.571/2011.• (ver documento) 
Revoga o Decreto no 53.419/2012. (ver documento) 

E Back  ] 
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DECRETO N°55.166, DE 29 DE MAIO DE 2014 

Atribui â Secretaria Municipal de Transportes a execução dos 
serviços de confecção, instalação, manutenção, conservação e 
reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica atribuida à Secretaria Municipal de Transportes a execução dos serviços de 
confecção, instalação :  manutenção, conservação e reposição das placas e unidades 
identificadoras de vias e logradouros públicos, instaladas nos cruzamentos, entroncamentos, 
inicio e término de vias, assim corno afixadas em elementos existentes, tais corno muros de 
divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 

§ 1° Competirá a Secretaria Municipal de Transportes a realização dos procedimentos 
licita -tonos pertinentes e a celebração dos respectivos contratos, bem como a execução, o 
controle, a operacionalização e a fiscalização dos serviços contratados. 

§ 2° Para a consecução das atribuições estabelecidas no "caput" e § 10 deste artigo, a 
Secretaria Municipal de Transportes poderá determinar à Companhia de Engenharia de 
Tráfego a adoção dos procedimentos necessários à sua efetivação, observadas as condições e 
exigências da legislação pertinente. 

§ 3°  As contratações em andamento, que digam respeito aos serviços de que trata o 
"caput" deste artigo, celebradas por outros órgãos da Administração Municipal Direta ou 
Indireta, terão a titularidade transferida, respectivamente, para a Secretaria Municipal de 
Transportes ou para a Companhia de Engenharia de Tráfego. 

Art. 2° Competirá â SP-Urbanismo o desenvolvimento de padrões das placas e 
unidades identificadoras de vias e logradouros públicos, assim como de mecanismos de • 
fiscalização sobre as diversas intervenções na paisagem urbana. 

§ 1 °  A SP-Urbanismo disponibilizara memorial técnico-descritivo com os padrões 
iniciais a serem adotados. 

§ 2°  A Secretaria Municipal de Transportes poderá contratar a SP-Urbanismo para o 
desenvolvimento de mecanismos eficazes de fiscalização, nos termos do inciso Vida artigo 38 
da Lei n°14.223, de 26 de setembro de 2906. 

Art. 3 °  A Supervisão Geral de Informação da Secretaria Municipal de Licenciamento - 
SEL/INFO disponibilizara â Secretaria Municipal de Transportes informações do acervo 
legislativo de denominação e oficialização das vias e logradouros públicos, necessários ao 
desempenho das atribuições previstas no artigo 1° deste decreto. 

Art. 4°  As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n°52.571, de 17 de agosto de 2011, e n° 53.419, de 18 de setembro de 2012, 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de maio de 2014, 461 0  da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 

RICARDO TEIXEIRA, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de maio de 2014. 

Este texto não substitui c publicado no Diário Oficial da Cidade em 30)05/2014, p 1 c_ 1-2 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www camara sO dcr/ br 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Decreto 55.166 de 29/05/2014 
Secretaria de Documentação 

	
Página 2 de 2 

Disoonibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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Base de dados legis 
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Pesquisa 57146 
	

RE 11274 

Total de referências 1  

1/1 
Titulo: DECRETO N°57146 25/07/2016 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa Ruas de Memória, que prevê a mudança progressiva das denominações de 
logradouros e equipamentos públicos municipais denominados em homenagem a pessoas, 
datas ou fatos associados a graves violações aos direitos humanos. 

Back 
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Secretaria de Documentação 
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DECRETO N°57.146, DE 25 DE JULHO DE 2016 

Institui o Programa Ruas de Memória, que prevê a mudança 
progressiva das denominações de logradouros e equipamentos 
públicos municipais denominados em homenagem a pessoas, datas 
ou fatos associados a graves violações aos direitos humanos. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO que a Recomendação 49 do Capítulo 18 de Conclusões e 
Recomendações do Relatório Final da Comissão Nacional da Verdade, publicado em 2014, 
propõe a alteração da denominação de logradouros, vias de transporte, edifícios e instituições 
públicas de qualquer natureza, sejam federais, estaduais ou municipais, que se refiram a 
agentes públicos ou a particulares que notoriamente tenham fido comprometimento com a 
pratica de graves violações; 

CONSIDERANDO que o Programa Nacional de Direitos Humanos - PNDH-3 orienta a 
fomentar debates e divulgar informações no sentido de que logradouros, atos e próprios 
nacionais ou prédios públicos não recebam nomes de pessoas identificadas como torturadores, 
conforme Diretriz 25, Eixo Orientador VI, Ação Programática C, constante do Anexo do Decreto 
Federal n° 7.037, de 21 de dezembro de 2009, alterado pelo Decreto Federal n° 7.177, de 12 
de maio de 2010; 

CONSIDERANDO que a Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a 
legislação municipal sobre denominação e alteração de denominação de logradouros e 
próprios municipais, no inciso IV do seu artigo 5°, prevê a possibilidade de alteração do nome 
quando se tratar de denominação referente à autoridade que tenha cometido crime de lesa-
humanidade ou graves violações aos direitos humanos, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído o Programa Ruas de Memória, que visa promover a mudança 
progressiva das denominações de logradouros e equipamentos públicos municipais 
denominados em homenagem a pessoas, datas ou fatos associados a graves violações aos 
direitos humanos, nos termos do artigo 5°, inciso IV, da Lei n°14.454, de 27 de junho de 2007. 

Art. 20  São objetivos específicos do Programa: 

- territorializar o debate sobre direito à memória e à verdade e reconstruir a memória 
histórica da cidade; 

II - ressignificar os logradouros e equipamentos públicos prioritários ao Programa, com 
melhorias de zeladoria e serviços públicos, a fim de transforma-los em locais do encontro e do 
exercício da cidadania; 

III - promover uma reparação simbólica às vitimas dos crimes da ditadura. 

Art. 30 O Programa Ruas de Memória tem caráter permanente e ficara a cargo da 
Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania - SMDHC -, em articulação transversal 
com as demais secretarias municipais afetas ao tema. 



Art. 4°  Os logradouros e os equipamentos públicos municipais prioritários ao Programa 
serão definidos e publicados em instrumento próprio pela SMDHC, em consulta ás secretarias 
e entidades pertinentes. 

Art. 5°  O Programa será composto dos seguintes eixos: 

I - realização de ações para promover a alteração progressiva de denominação de 
logradouros e 'equipamentos públicos municipais que tenham o nome de personalidades, datas 
ou fatos históricos relacionados a violações aos direitos humanos; 

II - revitalização e ressignificação dos logradouros e equipamentos prioritários ao 
Programa; 

III - nomeação de logradouros e equipamentos públicos municipais sem denominação 
em homenagem a referências em direitos humanos; 

Art. 6° As alterações de denominação de logradouros residenciais e comerciais serão 
feitas de forma participativa por meio de ações de mobilização a serem realizadas pelo poder 
púbfico ou pela sociedade civil nos respectivos territórios. 

§ 1° As ações de mobilização deverão: 

I - promover o diálogo e a reflexão sobre a ditadura militar e seus impactos até o 
presente - 

li - levantar junto à comunidade sugestões de novas denominações que façam sentido 
para a realidade local; 

III - valorizar a cultura local, preferencialmente envolvendo moradores da região, 
organizações de bairro, coletivos e entidades da sociedade civil locais e a cultura local; 

IV - ser comunicadas à SMDHC, que dará publicidade prévia as ações em seus 
veículos eletrônicos de divulgação. 

§ 2° As ações poderão ter distintos formatos, a serem definidos, preferencialmente, em 
conjunto com os parceiros locais, incluindo rodas de conversa, debates, saraus, apresentações 
artísticas e culturais, manifestações esportivas, entre outros. 

§ 3 As ações de mobilização realizadas pela SMDHC contarão com o apoio da 
Subprefeitura correspondente, bem como das Secretarias afetas ao tema. 

§ 4°  Cada ação de mobilização poderá resultar no encaminhamento de minuta de ato 
normativo especifico, podendo ser apresentado no âmbito do Poder Legislativo ou 
encaminhado pelo próprio Poder Executivo. 

Art. 7° Os logradouros não residenciais ou comerciais, ou que não se constituam como 
endereços, prescindirão de ação de mobifização. 

Art. 8°  A substituição das placas indicativas e placas de sinalização de trânsito que 
fazem referência ao logradouro alterado será realizada de forma prioritária pela Companhia de 
Engenharia de Trafego. 

Art. 9° Será instalada no local ao menos uma placa com o objetivo de: 

I - registrar a alteração realizada; 

II - indicar o nome anterior; 

III - justificar a substituição do nome, com vistas a preservar a memória histórica dos 
fatos ocorridos no período da ditadura militar. 

Art. 10. Os logradouros concernentes ao Programa receberão prioridade de 
atendimento nos serviços e programas da Secretaria Municipal de Serviços e das 
Subprefeituras, bem como nos serviços de zeladoria, com vistas a promover sua revitalização e 
ressignificação como locais do encontro e do exercício da cidadania. 

Art. 11. O processo de alteração dos nomes dos equipamentos públicos municipais 
deve envolver, sempre que possível, seus usuários sobretudo quando se tratar de unidades 
educacionais. 

Câmara Municipal de São Paulo 
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Art. 12. Fica instituído o Banco de Referências em Direitos Humanos, sob a 
responsabilidade da SMDHC, que conterá uma relação de nomes de personalidades que 
prestaram importantes serviços à garantia dos direitos humanos. 

§ 1 0  Os novos logradouros, equipamentos públicos, vias e demais próprios municipais 
sem denominação deverão preferencialmente utilizar a relação de nomes constantes do Banco 
de Referências em Direitos Humanos. 

§ 20 A relação de nomes será elaborada pela Secretaria Municipal de Direitos 
Humanos e Cidadania a partir de sugestões advindes das diferentes pastas do governo 
municipal e publicada em instrumento próprio. 

§ 3° Os novos nomes priodzarão homenagens a personalidades do gênero feminino. 

Art. 13. Deverão ser instaladas, gradativamente e a depender de disponibilidade 
orçamentária, placas contendo informações sucintas acerca da origem e significado do nome, 
da biografia e atividades públicas mais relevantes de homenageados que prestaram serviços à 
garantia dos direitos humanos, nos termos da Lei n°13.931, de 23 de novembro de 2004. 

Art, 14. Compete à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania editar as 
normas complementares necessárias à execução do disposto neste decreto. 

Art. 15. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de julho de 2016, 463 °  da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FELIPE DE PAULA, Secretário Municipal de Direitos Humanos e Cidadania 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de julho de 2016. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 26/07/2016, p. 1,3 c. 4, 1 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o sãs www.carnara.sp.00v.br.  

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Decreto 57,146 de 2510712016 
Secretaria de Documentação 

	
Página 3 de 3 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 



PMSP SISTEMA UNIFICADO DE CADASTROS Folha 	221/â-117 
AAH05M01 ROL DE ENDERECOS/ LOGRADOUROS - ISS Proc. N °  O 	#2024 

1 
N. 	IMOVEL : 	 COMPL . : 

Lívia Salomão Nogueira 
TP NOME 	DO 	LOGRADOURO AR DISTR . RF 1 t2i4LOG 

R AVES AO VENTO CL ORE 	454117 
VP ILHA DAS AVES 497274 

MODULO 	CHAVE 
PF 1 HELP 	3 RET 	5 INIC 7 -PAG 8 +PAG 

o 



ia, ,••••-• 

i 	ativa 

— 

MI Notar. vr., - —Gado( JÁ Noàre ver  

s. A/PR, 7-4 
Par3 
Saia da GnE r 
Le9:5190- ' pitra  

ra 

- 

Obs. o ora  
nos termos  Pa 

I do 
•1 	tão 4 de 8 dias 
rt,w,  33 do  Ri 	• 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Seguetritado_:_s, nesta atai: 	) *ateai. 

sch 
4  / 

SGE-I2 

20 
Secretário 



Processo n° 
Fábio de Castro Paiva 
Reg. 11.120 

CANJARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Senhor Presidente: 

Solicito a V. Exa. que encaminhe ao Executivo (CASE/SEHAB) 
pedido de informação, para saber se o logradouro público, mencionado no projeto de 
lei n°009512017, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto: 

1° É bem público? 

2° É oficial e possui número de CADLOG? 

3° Caso seja bem público já denominado, a denominação atual 
encontra consonância com as hipóteses permissivas de alteração previstas nos 
incisos do artigo 5° da Lei n°14.454/07, alterado pela Lei n°15.717/13? 

40 A denominação proposta (Rua das Aves) constitui homonímia? 

5° A descrição e a localização da via no projeto estão corretas e 
são suficientes para a sua perfeita identificação? 

6° A classificação quanto ao tipo (Rua) está correta tendo em vista 
as disposições do Decreto n°49.346/2008? 

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro 
pronunciamento desta Comissão no projeto de lei n°0095/17 e saliento a importância 
de se enviar, junto ao oficio de praxe, cópia da folha deste pedido, bem como das 
informações de f1.03. 

Sala da Comissão de Consti ustiça e Legislação Parto 

MÁ b COVAS-N-ETO 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

Palácio Anchieta Viaduto doparei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wwwicamaraspigovior 
IF-p10095-2017 . A 

em 
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Procesw na 
Fábio de de Castro Pniva 
Reg. 11.120 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

5, , 

10 ABR 2017 

I D O 

São Paulo, 28 de março de 2017. 

Oficio SGP-12 n° 127/2017 

Senhor Prefeito, cós" IN 
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, Justiça 

e Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do 

art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência 

pedido de informações sobre o Projeto de Lei n° 95/2017, de autoria do Vereador 

Arselino Tatto, que "DENOMINA RUA DAS AVES, O LOGRADOURO PÚBLICO INOMINADO QUE SE 

INICIA NA RUA SÃO NICOLAU E TERMINA NA RUA RIO SÃO LOURENÇO - JARDIM NOVO HORIZONTE, 

SUBPREFEITURA CAPELA DO SOCORRO, SÃO PAULO, SP". 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão. 

Anexo: cópia do requerimento citado, do texto do projeto e da fl. 03. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor João Dona 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São Paulo-SP 
Tel.: 3113-8000 
E-mail: prefeito©prefeitura.sp.gov.br  

ty!, Vra dos Santos 
" V.f 7 4 741-4 

ATL 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarer, 100,2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4746 — const iusticaecamarasoofl 
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Ref.: Oficio SGP-12 n° 127/2017 	 DOCREC 

286/2017 

Senhor Presidente 

R.1 

ça 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atenção ao!, 

pedido de subsídios da Comissão de Constituição, Justiça e Legislaçã 

Participativa, encaminho a Vossa Excelência cópia das informações oferecidas 

pelos órgãos municipais competentes a respeito do Projeto de Lei n° 95/17, deE 

autoria do Vereador Arsefino Tatto, que denomina Rua das Aves o logradouro', 

que inicia na Rua Rio São Nicolau e termina na Rua Rio São Loureço, JardimR 

Novo Horizonte. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus.:7. 

protestos de apreço e consideração. 

‘7N  F IVls M. U SCHLAGER 
Secretário Especial de Relações Governamentais 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

VEREADOR MILTON LEITE 

Di nissimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JANVMMO/Jgo 
Reep 9547 
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Rolha n° 

Processo n° CiSill-
Fábio de Castro Paiva 
Reg. 11.120 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento - SMUL, 

Supervisão Geral de Informação 
Supervisão de Cadastro de Logradouros 

Interessado: 

Assunto: 

Local: 

SGM ATL III — Vereador Arselino Tatto 

015-001 — Projeto de Lei — PL 095/17 

Praça 

do processo n°2017-0.061.251-0 

SMUL INFO G 

Sra. Supervisora 

O referido PI propõe em seu artigo 1 2 : 

"Fica denominada Rua das Aves, o logradouro público inominado que se inicia na 
Rua Rio São Nicolau e termina na Rua Rio São Lourenço - Jardim Novo Horizonte, 
Subprefeitura Copela do Socorro, São Paulo, SP." 

Assim sendo passamos a responder aos quesitos formulados pela Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa em fl. ná 3 conforme segue: 

Item 1— sim, é bem público. 

Item 2— sim, é oficial e não possui número de Cad log. 

Item 3— não consta denominação atual ou anterior. 

Item 4 — a denominação proposta, "das Aves" não constitui homonímia. 

Item 5 — sim, a localização está correta e são suficientes para sua perfeita localização, 
porém o texto do artigo 1 2  deveria constar como: 

"Fica denominado Travessa das Aves, o logradouro identificado como Viela "A" na planta 
AU 3655, com inicio na Rua Rio São Lourenço, entre a Av. Paulo Guilguer Reimberg e o 
Caminho conhecido como Sem Denominação e término na Rua Rio São Nicolau, situado no 
setor 267, quadra 2, localizado no Distrito do Grafou Prefeitura Regional de Capela do 
Socorro. 

Item 6— não, a classificação correta quanto ao tipo é Travessa. 

São Paulo, 02/05/2017 

Arqa Francisco Caldas Gil 
Supervisor de Cadastro de Logradouros 
SMUL/INFO 2 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E LICENCIAMENTO 

SUPERVISÃO GERAL DE INFORMAÇÃO 

CÓNA 
Do Processo n° 2017-0.061.251-0 

Folha de informação n° 

em 0 /3 /05/2017 

ro ,st  
INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
ASSUNTO: 	Projeto de Lei n°095/17 — Vereador Arselino Tatto. 
INFORMAÇÃO: 2881INF0-G/2017 

kir 

SGM / ATL - CHEFIA  
Sra. Assessora Especial 

Em atenção ã solicitação de fl. 08, retomamos o presente com as 

informações de INFO-2 às fls. 09 a 12, acerca do Projeto de Lei n° 095/17, bem 

como a descrição que deverá constar para o local. 

São Paulo, 03/ 05 / 2017 

44 , . 
LUCILA A 	if ALHAES 

Supervisora era • e Informação 
SMUUINFO-G 
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Arquivo Histórico Municipal -AHM 

PMSR / SMC 

Luís Soares de Camargo 
Diretor de Departamento Técnico 

Trata este expediente de pronunciamento sobre o Projeto de Lei n 095/17 de autoria do vereador 
Arselino Tatto que pretende denominar logradouro da cidade de São Paulo, como "Das Aves". 

A partir da verificação das informações contidas nos documentos juntados neste expediente, concluímos 
que a propositura em questão atende ao estabelecido pela Lei na 14.454, de 27 de junho de 2007, 
regulamentada pelo Decreto na 49.346, de 27 de março de 2008, tendo, portanto, condições de urna 
posição favorável a sua aprovação. 

Quanto ao mérito, consideramos que o nome indicado foi escolha dos moradores da comunidade, cujo 
objetivo é a divulgação e a importância das Aves. 

Consultada nossa base de dados constatamos que, até a presente data, o nome proposto não possui 
homônimo. 

Em 17/04/2017. 
,..1, /2) 

CintiaSYela Negrão Berlini 

Assessor II 
Arquivo Histórico Municipal -AFIM 

PMSP SMC 

SGM/ATL 
Assessora Especial 

Com o parecer do Núcleo Denominação de Logradouros Públicos, cujo teor endossamos. Segue o 
presente para o que mais couber. 

Em 17/04/2017 

Luís Sobres de Camargo 
Diretor de Departamento Técnico 

Arquivo Histórico Municipal - AHM 
PMSP / SMC 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

hottia no  Sg 	do Pro,. 
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PAR 	 p10095-17 

940/20 17  
PARECER N' 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0095/17 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, que visa denominar 
Rua das Aves, o logradouro público inominado que se inicia na Rua Rio São Nicolau e 
termina na Rua Rio São Lourenço — Jardim Novo Horizonte, Prefeitura Regional Capela do 
Socorro, São Paulo, SP. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, o projeto pode seguir em tramitação, como veremos a 

o 	seguir. 

Dispõe o art. 13, XXI, da Lei Orgânica do Município, que o Legislativo Municipal pode 
denominar vias e logradouros públicos, obedecidas as normas urbanísticas aplicáveis, 
sendo referida competência concorrente com o Prefeito, nos termos do art. 70, XI, parágrafo 
único, da Carta Paulistano. 

O Executivo esclareceu que se trata de bem público oficial inominado e que o nome 
proposto não possui homônimos (fls. 34 a 37). 

O projeto está em sintonia com os ditames da Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que 
consolida a legislação municipal sobre denominação e alteração de denominação de vias, 
logradouros e próprios municipais. 

Por se tratar de denominação de logradouro ora inominado, matéria sujeita ao quorum de 
maioria simples para deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal 

• prerrogativa ás Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno 
desta Casa. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do Substitutivo abaixo, o qual visa 
unicamente ajustar a descrição do logradouro, nos termos propostos pelo Executivo à fl. 35 
dos autos. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°0095/17. 

Denomina Travessa das Aves o logradouro 
que especifica, localizado no Distrito do 
Grajaú, Prefeitura Regional de Capela do 
Socorro, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
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951/2017 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319 -900 fone (11) 3396 -4000 www.camarasmov.br  
p10095-17 A 



RI AL!ILW ILIO 

Legislação Participativa, em 

O MLRANDA 

CLAI3BINHO DE SOUZA 

Sala da Comissão de Constituição, Ju 

O COVAS NETO 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

teniA-f-43 	àeotm. 

	 4,22 

Márcia YoshjmTg uchi Hosi 
15- 11. 28 	GP. 12 

r 

p10095-17 

Art. 1° Fica denominado Travessa das Aves, o logradouro identificado como Viela "A" na 

planta AU 3655, com inicio na Rua Rio São Lourenço, entre a Av. Paulo Guilguer Reimberg 

e o Caminho conhecido como Sem Denominação e término na Rua Rio São Nicolau, situado 
no setor 267, quadra 2, localizado no Distrito do Grajaú, Prefeitura Regional de Capela do 
Socorro. 

Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário_ 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camaras ov.br  
p10095-17 . A 
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Folha n* 	 do 

Processo ne°'- 
Carmen Cristina Malavaz 
RF. 11.197 CAPSARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N°095117. 

De autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, o presente projeto de lei denomina Rua 
das Aves, o logradouro público inominado que se inicia na Rua Rio São Nicolau e termina 
na Rua Rio São Lourenço - Jardim Novo Horizonte, Subpre feitura Capela do Socorro, São 
Paulo, SP. 

A propositura visa denominar o logradouro identificado como Viela "A" na planta AU 
3655, com inicio na Rua Rio São Lourenço e término na Rua Rio São Nicolau (Setor 267 - 
Quadra 002), Distrito do Grajaú, Prefeitura Regional de Capela do Socorro 

Segundo o autor, "a escolha do nome em questão foi feita pela comunidade do 
Jardim Novo Horizonte" e tem como objetivo divulgar a importância das aves como um 
componente valioso do ecossistema natural. 

Em atenção à consulta efetuada pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, o Executivo informou que a proposta em questão atende ao estabelecido pela 
legislação vigente. Sugere, entretanto, alteração na descrição do logradouro para melhor 
caracterizá-lo. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
legalidade deste projeto de lei. Aprovando, contudo, substitutivo para ajustar a descrição 
do logradouro, nos termos propostos pelo Executivo. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente considera o projeto 
adequado as normas urbanísticas, razão pela qual se manifesta favoravelmente a sua 
aprovação, nos termos do substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa. 



PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE  4°1  Cel /  4Cre 
Pág.  1V4  col.  
Conferido 

Carmen Crtst 
HF 11.19? 	"- 

comissao de  eoL ..._ 
Em`--t2 / 	/ 
Carmen Crialiia Malavazz 
RF. 11.197 


		2017-10-02T18:40:38-0300
	CARMEN CRISTINA MALAVAZZI:07494065857




